
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

Fundamentação: Art. 6º, inciso XXIII, da Lei Federal nº 14.133/2021 

CREDENCIAMENTO Nº 014/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1597/2026 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 

Art. 6º, inciso XXIII, alínea “a”, da Lei Federal nº 14.133/2021 

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto estabelecer as condições, 
especificações, quantitativos, requisitos e demais parâmetros necessários à realização do 
CREDENCIAMENTO DE PESSOAS FÍSICAS OU JURÍDICAS, DESTINADO À CONTRATAÇÃO 
DE ARTISTAS LOCAIS E REGIONAIS PARA SHOWS DE PEQUENO PORTE, DE ACORDO COM 
AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE CULTURA DO MUNICÍPIO DE SÍTIO D’ABADIA – GO, 
no âmbito do Credenciamento nº 014/2026, vinculado ao Processo Administrativo nº 
1597/2026. 

1.2. O objeto compreende a formação de cadastro de Pessoas Físicas e Pessoas Jurídicas 
que desenvolvam atividades artísticas musicais e que estejam aptas a realizar apresentações 
em eventos, festividades, comemorações, projetos, ações, programas e demais atividades de 
natureza cultural promovidas, realizadas ou apoiadas pelo Município de Sítio D’Abadia – GO, 
por intermédio da Secretaria Municipal de Cultura. 

1.3. O credenciamento abrangerá diferentes formações artísticas, contemplando músico 
solo, cantor, dupla ou banda, distribuídas em categorias de acordo com o número de 
músicos envolvidos e com as especificações estabelecidas neste Termo de Referência, 
possibilitando à Administração atender às diferentes características e necessidades das 
programações culturais municipais. 

1.4. A contratação possui natureza de prestação de serviços artísticos musicais, cuja 
execução dependerá da efetiva programação e necessidade da Secretaria Municipal de 
Cultura, não se destinando à contratação exclusiva ou previamente individualizada de 
determinado artista, dupla ou banda. 

1.5. O objeto será executado de forma parcelada e conforme a demanda, mediante 
convocação dos artistas regularmente credenciados, de acordo com a necessidade 
administrativa, disponibilidade orçamentária, programação cultural e critérios objetivos de 
distribuição das oportunidades estabelecidos no instrumento convocatório. 

1.6. A formação do cadastro de credenciados não implicará contratação imediata ou 
automática, nem assegurará ao interessado qualquer direito a número mínimo de 



 

apresentações, faturamento mínimo, exclusividade ou contratação integral dos quantitativos 
estimados. 

1.7. As apresentações poderão ser realizadas nos locais definidos pela Secretaria Municipal 
de Cultura, de acordo com a programação de cada evento, devendo a convocação informar 
previamente ao credenciado as condições essenciais da execução, especialmente data, 
horário, local, categoria da apresentação e demais orientações necessárias. 

1.8. A solução foi estruturada considerando a existência de diferentes categorias de artistas e 
formações musicais e a necessidade de futuras convocações de acordo com a programação 
municipal. O modelo de credenciamento utilizado como referência igualmente contempla 
Pessoas Físicas ou Jurídicas prestadoras de atividades artísticas, para futuras 
apresentações públicas.  

1.9. DOS QUANTITATIVOS, ESPECIFICAÇÕES E VALORES REFERENCIAIS 

1.9.1. Para fins de planejamento, dimensionamento da demanda e estimativa da despesa, 
ficam estabelecidos os seguintes quantitativos e valores referenciais: 

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UN. QTD. 
ESTIMADA 

VALOR 
UNITÁRIO 
ESTIMADO 

VALOR TOTAL 
ESTIMADO 

01 MÚSICO – SOLO – DURAÇÃO MÍNIMA 
DA APRESENTAÇÃO DE 02 HORAS Hora 25 R$ 899,67 R$ 22.491,67 

02 
CANTOR – DUPLA OU BANDA 
ACOMPANHADA POR ATÉ 02 
MÚSICOS 

Hora 20 R$ 2.199,00 R$ 43.980,00 

03 

CANTOR – DUPLA OU BANDA 
ACOMPANHADA POR ATÉ 04 
MÚSICOS – DURAÇÃO MÍNIMA DA 
APRESENTAÇÃO DE 02 HORAS 

Hora 15 R$ 3.500,00 R$ 52.500,00 

04 

CANTOR – DUPLA OU BANDA 
ACOMPANHADA POR ATÉ 06 
MÚSICOS – DURAÇÃO MÍNIMA DA 
APRESENTAÇÃO DE 02 HORAS 

Hora 10 R$ 5.266,67 R$ 52.666,67 

05 

CANTOR – DUPLA OU BANDA 
ACOMPANHADA POR ATÉ 08 OU 
MAIS MÚSICOS – DURAÇÃO MÍNIMA 
DA APRESENTAÇÃO DE 02 HORAS 

Hora 5 R$ 10.000,00 R$ 50.000,00 

    
VALOR 
GLOBAL 
ESTIMADO 

R$ 221.638,33 



 

1.9.2. Os quantitativos acima correspondem à demanda administrativa registrada para a 
contratação e possuem caráter estimativo, devendo as apresentações ser requisitadas de 
acordo com as necessidades efetivamente verificadas durante a vigência do credenciamento.  

1.9.3. O valor global estimado da contratação é de R$ 221.638,33 (duzentos e vinte e um 
mil, seiscentos e trinta e oito reais e trinta e três centavos), conforme os quantitativos e 
valores unitários adotados pela Administração. 

1.9.4. A estimativa não representa obrigação de utilização integral dos quantitativos, 
tampouco compromisso de contratação do valor global, tratando-se de projeção destinada ao 
planejamento administrativo e orçamentário. 

1.10. DA NATUREZA E CARACTERÍSTICAS DO OBJETO 

1.10.1. Os serviços possuem natureza artística e deverão ser executados diretamente pelo 
artista, dupla, banda ou formação artística efetivamente credenciada e posteriormente 
convocada, respeitando-se a categoria para a qual tenha sido habilitada. 

1.10.2. A composição apresentada durante a execução deverá guardar correspondência com 
a categoria contratada, especialmente quanto ao quantitativo de músicos que integra a 
formação artística. 

1.10.3. Não será admitida alteração da formação que implique enquadramento em categoria 
inferior àquela objeto da convocação e da contratação, ressalvadas situações devidamente 
justificadas e expressamente aceitas pela Administração quando não houver prejuízo à 
execução e não ocorrer alteração indevida do objeto. 

1.11. DO PRAZO 

1.11.1. Para fins deste Termo de Referência, prevê-se que o Credenciamento nº 014/2026 
tenha vigência de 12 (doze) meses, contados na forma que vier a ser estabelecida no 
respectivo Edital. 

1.11.2. Durante a vigência do procedimento, poderão ser admitidos novos interessados, 
desde que atendidos os requisitos estabelecidos no instrumento convocatório e observada a 
regulamentação aplicável ao credenciamento. 

1.11.3. Cada contratação decorrente do credenciamento observará o prazo necessário à 
execução da apresentação artística correspondente, sem prejuízo dos prazos administrativos 
necessários à formalização, fiscalização, recebimento e pagamento. 

1.11.4. Eventual prorrogação da vigência deverá ser precedida de justificativa formal, 
demonstração do interesse público e verificação da manutenção das condições 
necessárias à contratação, observada a legislação aplicável. 



 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

Art. 6º, inciso XXIII, alínea “b”, da Lei Federal nº 14.133/2021 

2.1. A presente contratação encontra-se fundamentada no planejamento realizado pela 
Secretaria Municipal de Cultura do Município de Sítio D’Abadia – GO, especialmente no 
Documento de Formalização da Demanda – DFD e no correspondente Estudo Técnico 
Preliminar – ETP, elaborados previamente para identificação da necessidade administrativa, 
análise das alternativas disponíveis e definição da solução considerada adequada. 

2.2. O Estudo Técnico Preliminar identificou a necessidade de disponibilização de artistas 
locais e regionais aptos à realização de shows de pequeno porte, destinados a compor as 
programações culturais, eventos, festividades, comemorações e demais atividades 
promovidas ou apoiadas pelo Município. 

2.3. A demanda decorre da necessidade de a Secretaria Municipal de Cultura possuir 
mecanismo administrativo previamente estruturado para atendimento das programações que 
exijam apresentações musicais, evitando que cada necessidade futura dependa da formação 
de solução administrativa completamente nova. 

2.4. As necessidades culturais municipais apresentam natureza variável, podendo exigir 
diferentes formações artísticas conforme as características de cada evento, o público, a 
programação estabelecida, o espaço disponível e a finalidade cultural da atividade. 

2.5. Nesse contexto, a necessidade administrativa não se limita à apresentação de artista 
específico, mas à disponibilização de diferentes categorias de prestadores aptos a atender às 
programações culturais conforme elas sejam definidas pela Administração. 

2.6. DA NECESSIDADE ADMINISTRATIVA 

2.6.1. A realização de apresentações musicais integra as ações de incentivo e promoção 
cultural desenvolvidas pelo Município, possibilitando o acesso da população a manifestações 
artísticas e contribuindo para a valorização dos profissionais que atuam no setor cultural. 

2.6.2. A contratação pretende possibilitar a participação de artistas locais e regionais, 
promovendo oportunidades de apresentação e divulgação de seus trabalhos nos eventos 
realizados pelo Poder Público. 

2.6.3. A solução busca ainda proporcionar maior diversidade às programações culturais 
municipais, permitindo a utilização de diferentes formações musicais conforme a natureza e 
dimensão de cada atividade. 

2.6.4. A justificativa constante da documentação utilizada como referência aponta, em 
contratação de natureza semelhante, objetivos relacionados ao fortalecimento e promoção 



 

da cultura, valorização da história, integração da população e disponibilização de 
atividades de lazer, elementos compatíveis com a finalidade da presente contratação.  

2.7. DA ESCOLHA DA SOLUÇÃO 

2.7.1. Conforme análise realizada no Estudo Técnico Preliminar, a formação de cadastro de 
Pessoas Físicas ou Jurídicas apresenta-se compatível com a pluralidade de prestadores 
existentes e com a característica variável da demanda cultural. 

2.7.2. O credenciamento permite que os interessados que atendam aos requisitos definidos 
pela Administração integrem cadastro próprio e possam ser posteriormente convocados para 
execução do objeto conforme a necessidade. 

2.7.3. Essa sistemática permite que a Administração mantenha disponíveis diferentes 
categorias de prestadores, evitando a concentração das apresentações em um único artista 
ou formação quando a necessidade puder ser atendida por uma pluralidade de interessados 
habilitados. 

2.7.4. A utilização do credenciamento também permite maior organização administrativa, 
uma vez que os requisitos de habilitação, enquadramento nas categorias, valores, condições 
de execução e critérios de convocação são previamente estabelecidos. 

2.8. DO INTERESSE PÚBLICO ENVOLVIDO 

2.8.1. O interesse público encontra-se caracterizado pela necessidade de garantir condições 
para realização das atividades culturais municipais e pela finalidade de promover, incentivar 
e valorizar as manifestações artísticas locais e regionais. 

2.8.2. Pretende-se, por meio da contratação, proporcionar à população acesso a atividades 
de cultura, lazer, entretenimento e integração comunitária, ao mesmo tempo em que se 
criam oportunidades para participação de artistas no calendário cultural municipal. 

2.8.3. A contratação deverá ser conduzida com observância dos princípios da legalidade, 
impessoalidade, igualdade, publicidade, eficiência, interesse público, probidade 
administrativa, transparência, planejamento, eficácia, motivação, vinculação ao 
instrumento convocatório e julgamento objetivo, aplicáveis às contratações públicas. 

2.9. DA VINCULAÇÃO AO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

2.9.1. O presente Termo de Referência constitui desenvolvimento das conclusões alcançadas 
no ETP, detalhando tecnicamente a solução nele indicada e estabelecendo os parâmetros 
necessários à futura execução das contratações. 

2.9.2. Foram incorporados ao presente documento, especialmente: 



 

I – a necessidade administrativa identificada; 
II – os quantitativos estimados; 
III – a divisão da demanda em categorias de apresentações artísticas; 
IV – o valor estimado da contratação; 
V – a adoção do credenciamento como solução; 
VI – os resultados pretendidos; 
VII – as condições gerais necessárias à execução e fiscalização. 

2.9.3. Dessa forma, existe correlação entre o DFD, o ETP e este Termo de Referência, 
preservando-se a continuidade lógica do planejamento da contratação e a coerência entre a 
necessidade identificada, a solução escolhida e as condições que regerão sua execução. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

Art. 6º, inciso XXIII, alínea “c”, da Lei Federal nº 14.133/2021 

3.1. A solução definida pela Administração consiste na realização do Credenciamento nº 
014/2026, destinado à formação de cadastro de Pessoas Físicas ou Jurídicas para 
contratação de artistas locais e regionais para realização de shows de pequeno porte, de 
acordo com as necessidades da Secretaria Municipal de Cultura do Município de Sítio 
D’Abadia – GO, contemplando todas as etapas necessárias desde o chamamento público dos 
interessados até o encerramento das contratações efetivamente realizadas. 

3.2. A solução foi concebida considerando a natureza variável das demandas culturais do 
Município, uma vez que as apresentações poderão ocorrer em diferentes eventos, 
festividades, comemorações, projetos, programas e ações culturais, sendo necessário 
disponibilizar à Administração diferentes formações artísticas aptas ao atendimento de cada 
programação. 

3.3. O credenciamento possibilitará a formação de um cadastro amplo de prestadores 
previamente habilitados, distribuídos de acordo com as categorias definidas neste Termo de 
Referência, permitindo à Secretaria Municipal de Cultura realizar futuras contratações 
conforme a efetiva necessidade administrativa, observados os quantitativos estimados, a 
disponibilidade orçamentária e os critérios objetivos estabelecidos no instrumento 
convocatório. 

3.4. DA ESTRUTURAÇÃO DA SOLUÇÃO 

3.4.1. A solução compreenderá, de maneira integrada, as seguintes etapas: 

I – Elaboração e aprovação dos documentos da fase preparatória; 
II – Elaboração e publicação do Edital do Credenciamento nº 014/2026; 
III – Divulgação das condições para participação de Pessoas Físicas ou Jurídicas 
interessadas; 
IV – Recebimento dos requerimentos de credenciamento e da documentação exigida; 



 

V – Análise da documentação de habilitação; 
VI – Análise da documentação relativa à atividade artística; 
VII – Verificação da compatibilidade do interessado com a categoria ou categorias 
pretendidas; 
VIII – Habilitação e credenciamento dos interessados que atenderem integralmente 
às exigências; 
IX – Formação e atualização do cadastro de credenciados; 
X – Definição e aplicação dos critérios objetivos de distribuição das oportunidades de 
contratação; 
XI – Convocação dos credenciados conforme a necessidade da Secretaria Municipal 
de Cultura; 
XII – Formalização das contratações; 
XIII – Execução das apresentações artísticas; 
XIV – Acompanhamento e fiscalização dos serviços; 
XV – Recebimento e atesto das apresentações efetivamente executadas; 
XVI – Processamento e realização dos pagamentos; 
XVII – Registro e tratamento de eventuais ocorrências durante a execução; 
XVIII – Encerramento de cada contratação após o cumprimento das respectivas 
obrigações. 

3.4.2. Essas etapas deverão funcionar de maneira articulada, assegurando que somente os 
interessados que comprovem o atendimento aos requisitos previamente definidos possam 
integrar o cadastro e ser posteriormente convocados. 

3.5. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE CREDENCIADOS 

3.5.1. O cadastro será formado por Pessoas Físicas e Jurídicas que demonstrem possuir 
condições jurídicas, fiscais, trabalhistas e técnicas compatíveis com a execução do objeto, 
conforme as exigências aplicáveis à natureza de cada interessado. 

3.5.2. Cada interessado deverá indicar expressamente a categoria ou categorias nas quais 
pretende se credenciar, ficando sua habilitação condicionada à comprovação de 
compatibilidade com as respectivas características. 

3.5.3. A formação do cadastro não terá por finalidade estabelecer preferência subjetiva entre 
artistas, devendo todos os interessados que preencherem os requisitos objetivos do Edital 
receber tratamento isonômico e impessoal. 

3.5.4. O credenciamento deverá permanecer organizado de modo a permitir à Administração 
identificar, para cada categoria, os artistas regularmente habilitados e disponíveis para 
futuras convocações. 

 

 



 

3.6. DAS CATEGORIAS QUE INTEGRAM A SOLUÇÃO 

3.6.1. Para atendimento das diferentes necessidades culturais, a solução compreenderá as 
seguintes categorias: 

I – Músico – solo – duração mínima da apresentação de 02 horas; 
II – Cantor – dupla ou banda acompanhada por até 02 músicos; 
III – Cantor – dupla ou banda acompanhada por até 04 músicos – duração mínima 
da apresentação de 02 horas; 
IV – Cantor – dupla ou banda acompanhada por até 06 músicos – duração mínima 
da apresentação de 02 horas; 
V – Cantor – dupla ou banda acompanhada por até 08 ou mais músicos – duração 
mínima da apresentação de 02 horas. 

3.6.2. As categorias acima reproduzem a estrutura da demanda constante da solicitação 
administrativa que fundamenta a contratação.  

3.6.3. A divisão em categorias permite adequar a contratação à dimensão e às características 
de cada programação cultural, evitando que a Administração seja obrigada a utilizar formação 
artística superior ou distinta daquela efetivamente necessária. 

3.7. DA DINÂMICA DAS FUTURAS CONTRATAÇÕES 

3.7.1. A contratação de artistas ocorrerá somente quando identificada necessidade concreta 
da Secretaria Municipal de Cultura, não havendo contratação automática decorrente da 
simples habilitação no credenciamento. 

3.7.2. Identificada a necessidade, a Administração deverá verificar a categoria artística 
adequada ao evento e aplicar o critério de distribuição das oportunidades previsto no Edital 
entre os credenciados aptos naquela categoria. 

3.7.3. A convocação deverá informar ao credenciado, com antecedência compatível com a 
execução, as condições necessárias à apresentação, especialmente data, horário, local, 
categoria e demais informações pertinentes ao evento. 

3.7.4. O modelo utilizado como referência também estabelece convocações conforme a 
necessidade administrativa e prevê que os artistas sejam informados acerca do local e das 
condições de realização das apresentações.  

3.8. DO CICLO DE VIDA DA SOLUÇÃO 

3.8.1. Para fins da alínea “c” do inciso XXIII do art. 6º da Lei nº 14.133/2021, a solução foi 
analisada considerando todo o ciclo necessário à satisfação da demanda, compreendendo 
desde a identificação da necessidade até o encerramento da prestação. 



 

3.8.2. O ciclo inicia-se com o planejamento e o chamamento público, prossegue com a 
habilitação e formação do cadastro, passa pelas convocações e contratações efetivamente 
necessárias e encerra-se, em cada demanda, após a execução, fiscalização, recebimento e 
pagamento do serviço, sem prejuízo das obrigações que eventualmente subsistam. 

3.8.3. Considerando a natureza imaterial e artística dos serviços, não há fornecimento de bem 
permanente que demande manutenção ou descarte ao final da contratação, concentrando-
se o ciclo da solução na preparação, execução, fiscalização e encerramento administrativo de 
cada apresentação. 

3.9. DA NÃO GARANTIA DE CONTRATAÇÃO 

3.9.1. O ingresso no cadastro de credenciados não conferirá ao interessado direito subjetivo 
à contratação. 

3.9.2. Também não haverá garantia de: 

I – Quantidade mínima de apresentações; 
II – Contratação de todo o quantitativo estimado; 
III – Faturamento mínimo; 
IV – Exclusividade na prestação dos serviços; 
V – Convocação imediata após o credenciamento. 

3.9.3. As contratações estarão condicionadas à necessidade administrativa, programação 
cultural, disponibilidade orçamentária e financeira e aplicação dos critérios objetivos de 
distribuição previstos no Edital. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Art. 6º, inciso XXIII, alínea “d”, da Lei Federal nº 14.133/2021 

4.1. Os requisitos da contratação foram definidos de modo a assegurar que os futuros 
credenciados possuam condições suficientes para executar os serviços com qualidade, 
regularidade e compatibilidade com a categoria artística para a qual forem habilitados, sem 
estabelecer exigências desnecessárias ou incompatíveis com a natureza do objeto. 

4.2. DOS REQUISITOS GERAIS DE PARTICIPAÇÃO 

4.2.1. Poderão requerer credenciamento Pessoas Físicas ou Jurídicas que exerçam 
atividades artísticas compatíveis com o objeto e atendam integralmente às condições 
estabelecidas no Edital, neste Termo de Referência e na legislação aplicável. 

4.2.2. O interessado deverá indicar, no requerimento, a categoria ou categorias para as quais 
pretende ser credenciado. 



 

4.2.3. O credenciamento em determinada categoria ficará condicionado à demonstração de 
que a formação artística apresentada é compatível com a respectiva descrição. 

4.2.4. A habilitação deverá ser realizada mediante critérios objetivos e previamente 
divulgados, assegurando-se tratamento igualitário aos interessados que se encontrem em 
situações equivalentes. 

4.3. DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

4.3.1. Os interessados deverão apresentar a documentação de habilitação exigida no Edital, 
observando-se a condição de Pessoa Física ou Pessoa Jurídica e a pertinência dos 
documentos em relação à natureza do interessado. 

4.3.2. A documentação deverá permitir a verificação, conforme aplicável, da: 

I – Identidade e capacidade jurídica do interessado; 
II – Regularidade fiscal; 
III – Regularidade trabalhista; 
IV – Inexistência de impedimentos para contratar com a Administração Pública; 
V – Qualificação necessária à execução dos serviços; 
VI – Compatibilidade da atividade artística com a categoria pretendida. 

4.3.3. Não deverão ser estabelecidas exigências de habilitação desproporcionais ou sem 
pertinência com a natureza artística do objeto. 

4.4. DOS REQUISITOS DE QUALIFICAÇÃO ARTÍSTICA 

4.4.1. Para demonstrar a efetiva atuação artística e permitir o adequado enquadramento nas 
categorias, o interessado deverá apresentar os documentos definidos no Edital. 

4.4.2. A documentação de qualificação artística poderá compreender: 

I – Release artístico, contendo informações sobre o artista, dupla, banda ou grupo e 
sua trajetória; 
II – Fotografias ou outros registros de apresentações públicas; 
III – Ficha técnica dos músicos e integrantes da equipe, contendo identificação e 
função desempenhada; 
IV – Identificação da formação artística apresentada para fins de enquadramento; 
V – Demais elementos objetivos que sejam necessários à comprovação da 
compatibilidade com a categoria pretendida. 

4.4.3. O modelo utilizado como referência exige, para análise técnica dos interessados, 
release, fotografias de apresentações em locais públicos e ficha técnica dos músicos e 
da equipe, parâmetros que guardam pertinência com o presente objeto.  



 

4.5. DOS REQUISITOS RELACIONADOS À FORMAÇÃO ARTÍSTICA 

4.5.1. O credenciado deverá executar os serviços utilizando formação compatível com a 
categoria em que estiver habilitado e para a qual tenha sido convocado. 

4.5.2. A composição artística apresentada no momento da execução deverá preservar as 
características essenciais utilizadas para o enquadramento na respectiva categoria. 

4.5.3. Não será admitida redução injustificada do número de integrantes que resulte na 
execução de categoria inferior à contratada. 

4.5.4. Havendo necessidade de substituição de integrante que não implique alteração da 
identidade essencial da formação artística, deverão ser observadas as condições definidas no 
Edital e as orientações da fiscalização, quando aplicável. 

4.6. DOS REQUISITOS DE DISPONIBILIDADE E EXECUÇÃO 

4.6.1. O credenciado convocado deverá possuir disponibilidade para executar a apresentação 
na data, horário e local informados pela Administração, observadas as regras de 
convocação previstas no Edital. 

4.6.2. Uma vez formalmente assumida a contratação, o contratado deverá adotar todas as 
providências necessárias ao cumprimento da apresentação, não podendo abandonar ou 
interromper injustificadamente o serviço. 

4.6.3. Eventual impossibilidade superveniente deverá ser comunicada imediatamente à 
Administração, com a apresentação da justificativa correspondente, para análise e adoção 
das providências cabíveis. 

4.7. DOS REQUISITOS DE DURAÇÃO DAS APRESENTAÇÕES 

4.7.1. Nas categorias cuja descrição estabeleça expressamente duração mínima, deverá ser 
observado o período de 02 (duas) horas de apresentação, conforme registrado na 
documentação da contratação.  

4.7.2. O período deverá corresponder à efetiva prestação artística, ressalvadas as 
interrupções determinadas pela organização do evento por motivo de segurança, força maior, 
condições climáticas ou outra circunstância devidamente justificada. 

4.7.3. O cumprimento do período de apresentação deverá ser verificado pela fiscalização para 
fins de recebimento e pagamento. 

4.8. DOS REQUISITOS DE QUALIDADE 



 

4.8.1. A prestação deverá observar padrão compatível com apresentações artísticas públicas, 
devendo o credenciado atuar com pontualidade, organização, profissionalismo e 
observância das orientações administrativas relacionadas ao evento. 

4.8.2. O contratado deverá assegurar que os integrantes necessários à formação artística 
estejam presentes e em condições de realizar a apresentação. 

4.8.3. Os serviços deverão ser executados de modo a atender integralmente à finalidade da 
contratação, preservando a regularidade da programação cultural. 

4.9. DAS RESPONSABILIDADES OPERACIONAIS DO CONTRATADO 

4.9.1. O credenciado será responsável pela organização de sua própria equipe e pelo 
cumprimento das obrigações inerentes à execução artística que lhe forem atribuídas pelo 
Edital, pela convocação e pelo instrumento contratual. 

4.9.2. Caberá ao contratado observar as orientações da organização relativas a acesso ao 
local, horários, posicionamento, preparação e sequência das apresentações, quando 
aplicáveis. 

4.9.3. As responsabilidades específicas relativas a estrutura de palco, sonorização, 
iluminação, transporte, alimentação, hospedagem ou outros recursos acessórios deverão ser 
expressamente definidas no Edital e no instrumento de contratação, não devendo ser 
presumidas quando não houver previsão nos documentos da contratação. 

4.10. DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE CREDENCIAMENTO 

4.10.1. O credenciado deverá manter, durante o período de permanência no cadastro e 
durante a execução das contratações, as condições necessárias à sua habilitação. 

4.10.2. A Administração poderá solicitar atualização dos documentos cuja validade tenha 
expirado ou cuja manutenção seja necessária à formalização de nova contratação. 

4.10.3. A perda de condição indispensável à contratação deverá ser comunicada pelo próprio 
credenciado e poderá impedir novas convocações enquanto não houver regularização, sem 
prejuízo das demais consequências previstas no Edital. 

4.11. DA VEDAÇÃO À TRANSFERÊNCIA INDEVIDA DO OBJETO 

4.11.1. Considerando que o credenciamento é realizado com base na qualificação e na 
formação artística apresentada pelo interessado, não será admitida a transferência integral 
da execução a terceiro estranho ao credenciamento. 



 

4.11.2. O artista, dupla ou banda convocado deverá corresponder ao prestador efetivamente 
credenciado, ressalvadas apenas alterações de integrantes que não descaracterizem a 
formação e que sejam admitidas nas condições do instrumento convocatório. 

4.12. DA RESPONSABILIDADE PELOS ENCARGOS 

4.12.1. O contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais e demais obrigações legalmente incidentes sobre sua atividade e sobre os 
profissionais por ele utilizados na execução, quando cabíveis. 

4.12.2. A contratação administrativa não estabelecerá vínculo empregatício entre os 
integrantes da formação artística e o Município de Sítio D’Abadia – GO. 

4.12.3. O contratado responderá pela regularidade de sua equipe e pelas obrigações que 
legalmente lhe incumbirem em decorrência da prestação dos serviços. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Art. 6º, inciso XXIII, alínea “e”, da Lei Federal nº 14.133/2021 

5.1. O modelo de execução estabelece as condições pelas quais as contratações decorrentes 
do Credenciamento nº 014/2026 deverão produzir os resultados pretendidos pela Secretaria 
Municipal de Cultura do Município de Sítio D’Abadia – GO, compreendendo o período entre 
a identificação da necessidade concreta da apresentação artística, a convocação do 
credenciado, a formalização da contratação, a execução, o recebimento e o encerramento 
das obrigações correspondentes. 

5.2. Os serviços serão executados de forma parcelada e conforme a demanda, não havendo 
obrigação de contratação simultânea ou integral dos quantitativos estimados. 

5.3. A simples inclusão do interessado no cadastro de credenciados não autoriza o início da 
prestação dos serviços, sendo indispensável a prévia convocação e formalização da 
contratação pela Administração. 

5.4. DO INÍCIO DA DEMANDA 

5.4.1. A execução de cada serviço terá início a partir da identificação, pela Secretaria 
Municipal de Cultura, de necessidade concreta de apresentação artística para determinado 
evento, festividade, comemoração, projeto, programa ou ação cultural. 

5.4.2. Identificada a demanda, a unidade responsável deverá definir, no mínimo: 

I – a categoria artística necessária; 
II – a data da apresentação; 
III – o horário previsto para realização; 



 

IV – o local do evento; 
V – a duração exigida para a apresentação; 
VI – as condições específicas necessárias à execução; 
VII – outras informações indispensáveis à organização do evento. 

5.4.3. A definição da categoria deverá guardar correspondência com a necessidade efetiva do 
evento, observando-se as especificações estabelecidas neste Termo de Referência. 

5.5. DA CONVOCAÇÃO DOS CREDENCIADOS 

5.5.1. Após a identificação da necessidade, a Administração realizará a convocação do 
credenciado apto à categoria pretendida, observando rigorosamente o critério objetivo de 
distribuição da demanda estabelecido no Edital de Credenciamento. 

5.5.2. A convocação deverá ocorrer por meio que permita comprovar sua realização e deverá 
conter informações suficientes para que o credenciado tenha conhecimento das condições 
da apresentação. 

5.5.3. O credenciado convocado deverá manifestar-se no prazo e na forma definidos no Edital, 
confirmando sua disponibilidade para atendimento da demanda. 

5.5.4. A impossibilidade de atendimento deverá ser comunicada formalmente e devidamente 
justificada, observadas as regras estabelecidas no instrumento convocatório quanto às 
consequências da recusa. 

5.5.5. O modelo utilizado como referência igualmente prevê que as contratações ocorram 
conforme a necessidade da Administração, mediante convocação dos credenciados.  

5.6. DA FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

5.6.1. A execução somente poderá ocorrer após a regular formalização da contratação, 
mediante o instrumento juridicamente adequado e a observância das providências 
administrativas necessárias. 

5.6.2. Antes da formalização, deverá ser verificada a manutenção das condições necessárias 
à contratação, inclusive quanto à regularidade documental do credenciado, quando exigível. 

5.6.3. O instrumento de contratação deverá identificar claramente: 

I – o credenciado contratado; 
II – a categoria artística; 
III – o valor correspondente; 
IV – a data da apresentação; 
V – o horário; 
VI – o local; 



 

VII – a duração; 
VIII – as obrigações específicas das partes; 
IX – as condições de fiscalização, recebimento e pagamento. 

5.7. DO LOCAL DE EXECUÇÃO 

5.7.1. As apresentações serão realizadas nos locais definidos pela Secretaria Municipal de 
Cultura, de acordo com o planejamento e a natureza de cada programação. 

5.7.2. O local deverá ser previamente informado ao contratado, juntamente com as demais 
condições necessárias ao cumprimento da apresentação. 

5.7.3. O contratado deverá observar as orientações administrativas relativas ao acesso, 
organização e utilização do espaço destinado à apresentação. 

5.8. DO COMPARECIMENTO E DA PONTUALIDADE 

5.8.1. O contratado deverá comparecer ao local indicado com antecedência suficiente para 
sua organização e preparação, de modo que a apresentação tenha início no horário 
determinado. 

5.8.2. O modelo utilizado como referência prevê comparecimento do artista ao local com 45 
minutos de antecedência, além da realização da apresentação no dia e horário determinados 
pela Administração.  

5.8.3. O horário exato de antecedência a ser exigido no presente Credenciamento nº 
014/2026 deverá ser definido no Edital ou na convocação, caso a Administração entenda 
necessário estabelecer período mínimo específico. 

5.9. DA EXECUÇÃO DA APRESENTAÇÃO ARTÍSTICA 

5.9.1. A apresentação deverá ser executada pelo artista, dupla ou banda efetivamente 
credenciada e contratada, respeitando a formação correspondente à categoria da 
convocação. 

5.9.2. O contratado deverá disponibilizar os integrantes necessários à correta execução do 
serviço, observando a composição prevista para a respectiva categoria. 

5.9.3. Não será admitida redução injustificada da formação artística que resulte no 
enquadramento da apresentação em categoria inferior àquela efetivamente contratada. 

5.9.4. A apresentação deverá ocorrer de maneira contínua e adequada à programação 
estabelecida pela Administração, ressalvadas as interrupções necessárias por determinação 
da organização, segurança, condições climáticas, caso fortuito, força maior ou outra 
circunstância devidamente justificada. 



 

5.10. DA DURAÇÃO DAS APRESENTAÇÕES 

5.10.1. Deverá ser observada a duração prevista na descrição de cada categoria constante da 
documentação que fundamenta a contratação. 

5.10.2. Para os itens cuja especificação expressamente estabelece duração mínima, deverá 
ser assegurada apresentação de 02 (duas) horas, conforme registrado na solicitação 
administrativa.  

5.10.3. O período efetivamente executado será acompanhado pela fiscalização e constituirá 
elemento para o recebimento do serviço. 

5.11. DA ESTRUTURA NECESSÁRIA À APRESENTAÇÃO 

5.11.1. As responsabilidades relativas a palco, sonorização, iluminação, energia elétrica, 
camarim, transporte, alimentação, hospedagem e demais estruturas ou serviços 
acessórios deverão observar aquilo que estiver expressamente definido no Edital, na 
convocação e no instrumento de contratação. 

5.11.2. Não deverão ser atribuídas obrigações ao contratado ou à Administração que não 
estejam previamente definidas nos documentos que disciplinam a execução. 

5.11.3. Quando a Administração disponibilizar estrutura para realização da apresentação, o 
contratado deverá utilizá-la de forma adequada e comunicar imediatamente eventual 
condição que possa comprometer a execução. 

5.12. DAS OCORRÊNCIAS DURANTE A EXECUÇÃO 

5.12.1. Qualquer ocorrência capaz de prejudicar, atrasar ou impedir a execução deverá ser 
imediatamente comunicada à fiscalização. 

5.12.2. A comunicação não afastará automaticamente eventual responsabilidade do 
contratado, devendo a ocorrência ser analisada conforme suas circunstâncias e os 
documentos da contratação. 

5.12.3. Situações decorrentes de caso fortuito, força maior, condições climáticas 
adversas, riscos à segurança do público ou determinação de autoridade competente 
deverão ser registradas e avaliadas pela Administração para definição das providências 
cabíveis. 

5.13. DO RECEBIMENTO DA PRESTAÇÃO 

5.13.1. Concluída a apresentação, a fiscalização verificará o atendimento das condições 
estabelecidas, especialmente: 



 

I – Comparecimento do contratado; 
II – Realização da apresentação; 
III – Cumprimento do horário; 
IV – Correspondência entre a formação apresentada e a categoria contratada; 
V – Cumprimento da duração exigida; 
VI – Atendimento às demais condições constantes da convocação. 

5.13.2. Estando o serviço regularmente executado, será realizado o respectivo atesto, para 
fins de processamento do pagamento. 

5.13.3. A existência de irregularidade deverá ser registrada pela fiscalização e encaminhada 
para adoção das providências administrativas cabíveis. 

5.14. DO ENCERRAMENTO DA EXECUÇÃO 

5.14.1. A execução de cada contratação será considerada concluída após a realização da 
apresentação, seu recebimento pela Administração e o cumprimento das obrigações 
diretamente relacionadas ao serviço. 

5.14.2. O encerramento não prejudicará a apuração posterior de responsabilidade por fatos 
ocorridos durante a execução nem as obrigações que, por sua natureza, devam subsistir. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

Art. 6º, inciso XXIII, alínea “f”, da Lei Federal nº 14.133/2021 

6.1. A gestão das contratações decorrentes do Credenciamento nº 014/2026 compreenderá 
o conjunto de atividades destinadas a assegurar que a execução das apresentações artísticas 
ocorra de acordo com o Edital, este Termo de Referência, o instrumento contratual e as 
respectivas convocações, permitindo à Administração verificar o cumprimento das 
obrigações e alcançar os resultados pretendidos. 

6.2. A execução será acompanhada e fiscalizada por agente público ou agentes públicos 
formalmente designados pela Administração, com atribuições compatíveis com as 
atividades de gestão e fiscalização. 

6.3. DA GESTÃO DA CONTRATAÇÃO 

6.3.1. Caberá ao gestor acompanhar os aspectos administrativos relacionados às 
contratações decorrentes do credenciamento, promovendo as providências necessárias à 
sua adequada condução. 

6.3.2. Compete ao responsável pela gestão, sem prejuízo de outras atribuições previstas na 
regulamentação municipal: 



 

I – Acompanhar a formalização das contratações; 
II – Verificar os respectivos prazos; 
III – Acompanhar a manutenção das condições necessárias à contratação; 
IV – Manter registro das ocorrências relevantes; 
V – Adotar ou solicitar providências diante de irregularidades; 
VI – Promover as comunicações administrativas necessárias; 
VII – Acompanhar os procedimentos relativos a alterações, extinções ou demais 
ocorrências contratuais; 
VIII – Encaminhar às autoridades competentes as situações que ultrapassem sua 
atribuição. 

6.4. DA FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

6.4.1. A fiscalização deverá acompanhar diretamente a execução das apresentações, 
verificando a conformidade entre o serviço efetivamente realizado e as condições 
estabelecidas para a contratação. 

6.4.2. O fiscal deverá verificar, especialmente: 

I – se o artista, dupla ou banda compareceu ao local indicado; 
II – se houve cumprimento da data e horário estabelecidos; 
III – se a apresentação foi realizada pelo prestador efetivamente contratado; 
IV – se a composição apresentada corresponde à categoria contratada; 
V – se foi cumprida a duração prevista; 
VI – se as orientações administrativas relacionadas ao evento foram observadas; 
VII – se ocorreram falhas ou irregularidades capazes de comprometer a execução; 
VIII – se o serviço reúne condições para ser recebido e atestado. 

6.5. DO REGISTRO DAS OCORRÊNCIAS 

6.5.1. As ocorrências verificadas durante a execução deverão ser registradas pela fiscalização 
de forma suficiente à demonstração dos fatos. 

6.5.2. Quando identificada irregularidade passível de correção imediata, o fiscal poderá 
solicitar ao contratado as providências necessárias, dentro dos limites de sua competência. 

6.5.3. As situações que possam ensejar aplicação de sanção, glosa, não recebimento, 
extinção contratual ou outra providência relevante deverão ser encaminhadas à autoridade 
competente para análise e decisão, assegurados os procedimentos legalmente cabíveis. 

6.6. DA COMUNICAÇÃO ENTRE AS PARTES 

6.6.1. As comunicações relevantes entre a Administração e o contratado deverão ocorrer por 
meios que possibilitem seu registro e comprovação, especialmente quando relacionadas a: 



 

I – Convocação; 
II – Confirmação da apresentação; 
III – Alteração de condições previamente informadas; 
IV – Ocorrência de impedimento; 
V – Determinação da fiscalização; 
VI – Registro de irregularidade; 
VII – Solicitação de esclarecimento ou providência. 

6.6.2. O credenciado deverá manter atualizados os seus meios de contato durante toda a 
vigência de sua habilitação. 

6.7. DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 

6.7.1. A Administração deverá verificar, quando necessário à formalização de cada 
contratação, a manutenção das condições exigidas do credenciado. 

6.7.2. A existência de documento vencido ou de situação superveniente que comprometa 
condição indispensável à contratação deverá ser comunicada ao interessado para as 
providências cabíveis, observadas as regras do Edital e a legislação aplicável. 

6.7.3. O credenciado também terá o dever de informar à Administração qualquer alteração 
relevante em sua situação jurídica ou documental que possa afetar sua permanência no 
cadastro ou a execução das contratações. 

6.8. DO ATESTO DA EXECUÇÃO 

6.8.1. O atesto somente deverá ser emitido quando houver elementos suficientes para 
demonstrar que a apresentação foi efetivamente realizada nas condições contratadas. 

6.8.2. O responsável deverá verificar a execução antes de autorizar o prosseguimento do 
procedimento de pagamento. 

6.8.3. O atesto não deverá ser emitido automaticamente pela mera existência de documento 
fiscal, devendo estar fundamentado na efetiva prestação do serviço. 

6.9. DA RESPONSABILIDADE DO CONTRATADO 

6.9.1. O acompanhamento e a fiscalização realizados pela Administração não excluem nem 
reduzem a responsabilidade do contratado pela execução integral e adequada do objeto. 

6.9.2. O contratado responderá pelos atos de seus integrantes e demais pessoas que estejam 
sob sua responsabilidade durante a execução, nos limites estabelecidos pela legislação. 

6.9.3. Eventuais danos diretamente decorrentes de conduta imputável ao contratado deverão 
ser apurados pela Administração para adoção das medidas cabíveis. 



 

6.10. DA IMPOSSIBILIDADE DE ALTERAÇÃO INFORMAL DO OBJETO 

6.10.1. O gestor ou fiscal não poderá alterar informalmente as condições essenciais da 
contratação nem autorizar execução substancialmente diversa daquela prevista no 
instrumento correspondente. 

6.10.2. Qualquer alteração que dependa de formalização administrativa deverá ser submetida 
previamente à autoridade ou unidade competente. 

6.11. DA AVALIAÇÃO DO RESULTADO DA CONTRATAÇÃO 

6.11.1. A gestão e a fiscalização deverão buscar assegurar que cada contratação produza o 
resultado esperado pela Secretaria Municipal de Cultura, consistente na realização regular 
da apresentação artística programada, nas condições e categoria previamente definidas. 

6.11.2. As informações registradas durante a execução poderão subsidiar o planejamento de 
futuras demandas, a avaliação da adequação dos quantitativos e a melhoria dos 
procedimentos administrativos relacionados ao credenciamento. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Art. 6º, inciso XXIII, alínea “g”, da Lei Federal nº 14.133/2021 

7.1. Os critérios de medição, recebimento e pagamento das contratações decorrentes do 
Credenciamento nº 014/2026 serão estabelecidos de modo a assegurar que a Administração 
efetue pagamento exclusivamente pelos serviços artísticos efetivamente executados, 
comprovados, fiscalizados e regularmente atestados, em conformidade com as condições 
previstas no Edital, neste Termo de Referência, na convocação e no respectivo instrumento de 
contratação. 

7.2. Para fins de medição, será considerada a efetiva realização da apresentação artística 
correspondente à categoria contratada, observando-se a quantidade, composição, duração e 
demais condições previamente estabelecidas pela Secretaria Municipal de Cultura do 
Município de Sítio D’Abadia – GO. 

7.3. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO 

7.3.1. A medição será realizada após cada apresentação artística, mediante verificação da 
efetiva prestação do serviço pelo fiscal ou responsável formalmente designado pela 
Administração. 

7.3.2. Para considerar o serviço regularmente executado, deverão ser verificados, no mínimo: 

I – a realização efetiva da apresentação artística; 
II – o comparecimento do artista, dupla ou banda contratada; 



 

III – a correspondência entre a formação artística apresentada e a categoria objeto 
da contratação; 
IV – o cumprimento da data, local e horário estabelecidos; 
V – o cumprimento da duração prevista para a apresentação; 
VI – a observância das condições específicas estabelecidas na convocação; 
VII – o atendimento das orientações administrativas relacionadas à organização do 
evento; 
VIII – a inexistência de irregularidade que impeça o recebimento do serviço. 

7.3.3. A mera presença do contratado no local do evento não caracterizará, por si só, execução 
integral do objeto, sendo necessária a efetiva realização da apresentação nas condições 
estabelecidas. 

7.4. DA VERIFICAÇÃO DA DURAÇÃO E DA CATEGORIA 

7.4.1. Nas categorias em que houver previsão de apresentação com duração mínima de 02 
(duas) horas, a fiscalização deverá verificar o cumprimento do período estabelecido na 
especificação correspondente. 

7.4.2. Também deverá ser verificada a formação artística efetivamente utilizada, de modo a 
assegurar que o serviço corresponda à categoria remunerada pela Administração. 

7.4.3. Não deverá ser atestada como integralmente executada apresentação que, sem 
justificativa aceita pela Administração, seja realizada com composição inferior à categoria 
contratada ou com duração inferior àquela exigida. 

7.5. DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

7.5.1. Concluída a apresentação, o responsável pelo acompanhamento deverá proceder à 
verificação da execução, registrando a conformidade ou eventual irregularidade identificada. 

7.5.2. O recebimento deverá estar fundamentado em elementos que demonstrem a efetiva 
realização do serviço, podendo a Administração utilizar, quando conveniente, relatório de 
fiscalização, registro da apresentação, ordem de serviço, declaração de execução ou 
outro documento administrativo adequado. 

7.5.3. A documentação produzida deverá permitir a identificação, no mínimo, do contratado, 
da categoria executada, da data e do evento correspondente. 

7.6. DO ATESTO 

7.6.1. Verificado o cumprimento das obrigações, o servidor responsável realizará o atesto da 
execução, certificando que o serviço foi prestado em conformidade com a contratação. 



 

7.6.2. O atesto constituirá condição necessária ao processamento da despesa e não deverá 
ser emitido apenas com base na apresentação da nota fiscal, recibo ou documento 
equivalente. 

7.6.3. Havendo irregularidade que comprometa o recebimento, o fiscal deverá registrar a 
ocorrência e encaminhá-la à unidade competente antes da autorização do pagamento. 

7.7. DAS IRREGULARIDADES NA EXECUÇÃO 

7.7.1. Quando houver execução parcial, atraso, redução injustificada da duração, divergência 
na formação artística ou outro descumprimento, a Administração deverá avaliar a extensão da 
irregularidade e adotar as providências administrativas cabíveis. 

7.7.2. Não será devido pagamento integral por serviço que não tenha sido integralmente 
executado nas condições contratadas, ressalvadas as hipóteses em que a Administração 
reconheça formalmente circunstância justificável e juridicamente apta a afastar a 
responsabilidade do contratado. 

7.7.3. A eventual aplicação de desconto ou glosa deverá guardar proporcionalidade com a 
parcela não executada, quando tecnicamente mensurável e juridicamente cabível, sem 
prejuízo da apuração de eventual infração administrativa. 

7.8. DAS CONDIÇÕES PARA PAGAMENTO 

7.8.1. O pagamento somente será processado após: 

I – Efetiva execução da apresentação artística; 
II – Fiscalização e recebimento do serviço; 
III – Emissão do respectivo atesto; 
IV – Apresentação da documentação fiscal legalmente adequada à condição do 
contratado; 
V – Cumprimento das demais exigências previstas no Edital e no instrumento de 
contratação. 

7.8.2. A Pessoa Jurídica deverá apresentar documento fiscal compatível com o serviço 
prestado. 

7.8.3. Para Pessoa Física, será utilizado o documento fiscal, recibo ou instrumento 
legalmente admitido para processamento da despesa, observadas as retenções e demais 
obrigações aplicáveis. 

 

 



 

7.9. DO VALOR A SER PAGO 

7.9.1. O pagamento corresponderá ao valor previamente estabelecido para a categoria 
efetivamente contratada e executada, não havendo disputa de preço entre os credenciados 
no momento da convocação. 

7.9.2. Os valores referenciais atualmente estimados são: 

ITEM CATEGORIA VALOR UNITÁRIO 
ESTIMADO 

01 Músico – solo – duração mínima de 02 horas R$ 899,67 

02 Cantor – dupla ou banda acompanhada por até 02 
músicos R$ 2.199,00 

03 Cantor – dupla ou banda acompanhada por até 04 
músicos – duração mínima de 02 horas R$ 3.500,00 

04 Cantor – dupla ou banda acompanhada por até 06 
músicos – duração mínima de 02 horas R$ 5.266,67 

05 Cantor – dupla ou banda acompanhada por até 08 ou 
mais músicos – duração mínima de 02 horas R$ 10.000,00 

7.10. DAS RETENÇÕES 

7.10.1. Sobre os pagamentos serão realizadas as retenções tributárias, previdenciárias e 
demais retenções legalmente exigíveis, observando-se a natureza do contratado e a 
legislação aplicável. 

7.10.2. A responsabilidade pelo recolhimento de tributos e encargos observará a legislação 
pertinente, não podendo a contratação ser interpretada como forma de afastar obrigação legal 
atribuída ao contratado. 

7.11. DA IMPOSSIBILIDADE DE PAGAMENTO ANTECIPADO 

7.11.1. Como regra para este objeto, o pagamento será realizado após a efetiva execução e 
o respectivo atesto, não se prevendo pagamento antecipado pela mera convocação ou 
formalização da contratação. 

7.11.2. O credenciamento, isoladamente, não gera obrigação financeira para o Município, 
sendo a despesa constituída somente a partir das contratações efetivamente formalizadas e 
executadas. 

7.12. DA VEDAÇÃO AO PAGAMENTO DE SERVIÇOS NÃO EXECUTADOS 

7.12.1. Não será devido pagamento: 



 

I – por apresentação não realizada; 
II – por apresentação cancelada antes da execução, ressalvadas situações 
excepcionalmente reconhecidas pela Administração quando houver fundamento 
jurídico para indenização; 
III – por serviço realizado sem prévia autorização ou contratação; 
IV – por quantidade superior à autorizada; 
V – por serviço cuja execução não possa ser comprovada; 
VI – enquanto houver pendência que impeça legalmente o processamento da 
despesa. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Art. 6º, inciso XXIII, alínea “h”, da Lei Federal nº 14.133/2021 

8.1. A seleção dos prestadores será realizada por meio de credenciamento, mediante 
chamamento público de Pessoas Físicas ou Jurídicas interessadas na prestação dos 
serviços artísticos descritos neste Termo de Referência. 

8.2. O credenciamento deverá possibilitar o ingresso dos interessados que preencham 
integralmente os requisitos objetivos estabelecidos no instrumento convocatório, 
observando-se a natureza da categoria artística pretendida e as condições de habilitação. 

8.3. A Lei nº 14.133/2021 define credenciamento como processo administrativo de 
chamamento público em que a Administração convoca interessados em prestar serviços ou 
fornecer bens para que, preenchidos os requisitos necessários, sejam credenciados para 
executar o objeto quando convocados. Lei nº 14.133/2021 – Presidência da República 

8.4. DO PROCEDIMENTO DE CREDENCIAMENTO 

8.4.1. O procedimento deverá observar, em linhas gerais, as seguintes etapas: 

I – Publicação e divulgação do Edital de Credenciamento; 
II – Recebimento dos requerimentos e documentos dos interessados; 
III – Análise da documentação; 
IV – Verificação da qualificação artística; 
V – Enquadramento na categoria ou categorias requeridas; 
VI – Decisão quanto à habilitação; 
VII – Divulgação do resultado; 
VIII – Inclusão dos habilitados no cadastro de credenciados; 
IX – Atualização do cadastro durante a vigência; 
X – Convocação conforme a necessidade administrativa e as regras estabelecidas. 
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8.5. DA PARTICIPAÇÃO DE PESSOAS FÍSICAS E JURÍDICAS 

8.5.1. Poderão ser credenciadas Pessoas Físicas ou Jurídicas, desde que exerçam atividade 
compatível com o objeto e apresentem a documentação correspondente à sua natureza. 

8.5.2. A Administração deverá estabelecer no Edital relação documental própria e 
proporcional para cada modalidade de participante, evitando exigir de Pessoa Física 
documento exclusivo de Pessoa Jurídica e vice-versa. 

8.5.3. O modelo de credenciamento utilizado como referência também contempla a 
participação de Pessoas Físicas e Jurídicas prestadoras de atividades artísticas.  

8.6. DO CRITÉRIO DE HABILITAÇÃO 

8.6.1. O interessado será considerado habilitado quando demonstrar o atendimento integral 
dos requisitos estabelecidos para a categoria pretendida. 

8.6.2. A análise não deverá se basear em preferências pessoais ou juízo subjetivo sobre gosto 
artístico, devendo limitar-se aos critérios objetivos previamente definidos no Edital. 

8.6.3. Quando houver exigência de comprovação de atuação artística, deverão ser utilizados 
documentos e parâmetros verificáveis, como os previstos neste Termo de Referência. 

8.7. DA INEXISTÊNCIA DE COMPETIÇÃO POR MENOR PREÇO ENTRE OS CREDENCIADOS 

8.7.1. O procedimento não terá por finalidade promover disputa de menor preço entre os 
artistas interessados. 

8.7.2. Os valores aplicáveis às categorias serão previamente definidos pela Administração, 
com fundamento na pesquisa de preços que integra o planejamento da contratação. 

8.7.3. O interessado, ao requerer o credenciamento, deverá manifestar concordância com as 
condições e valores estabelecidos para a categoria em que pretenda atuar. 

8.7.4. Não será admitida diferenciação injustificada de remuneração entre credenciados 
contratados para execução de serviço enquadrado na mesma categoria e nas mesmas 
condições. 

8.8. DO CRITÉRIO OBJETIVO DE DISTRIBUIÇÃO DA DEMANDA 

8.8.1. Havendo mais de um credenciado apto para a mesma categoria e não sendo possível 
ou necessária a contratação simultânea de todos, o Edital deverá estabelecer critério 
objetivo para distribuição das oportunidades de contratação. 

8.8.2. O critério deverá permitir que a convocação seja realizada de forma impessoal, 
transparente, verificável e previamente conhecida pelos participantes. 



 

8.8.3. A metodologia escolhida deverá ser aplicada uniformemente aos credenciados que se 
encontrem na mesma situação, ressalvadas diferenças objetivas decorrentes da categoria ou 
das condições específicas da demanda. 

8.8.4. A Administração deverá manter registro das convocações realizadas, possibilitando 
verificar posteriormente a regular aplicação do critério estabelecido. 

8.9. DA VEDAÇÃO À ESCOLHA ARBITRÁRIA 

8.9.1. Não será admitida escolha de artista credenciado baseada exclusivamente em 
preferência pessoal do agente público responsável pela programação. 

8.9.2. A contratação deverá decorrer da aplicação das regras previstas no Edital, preservando 
os princípios da isonomia, impessoalidade, transparência e objetividade. 

8.9.3. Eventual situação excepcional que impossibilite a utilização ordinária do critério 
estabelecido deverá ser formalmente justificada nos autos, quando juridicamente cabível. 

8.10. DO INGRESSO DE NOVOS INTERESSADOS 

8.10.1. Durante a vigência do credenciamento, deverá ser assegurada a possibilidade de 
ingresso de novos interessados, desde que atendam aos requisitos estabelecidos no 
instrumento convocatório e às regras aplicáveis ao procedimento. 

8.10.2. Os novos credenciados passarão a integrar o cadastro e estarão sujeitos às mesmas 
condições, valores e critérios de distribuição aplicáveis aos demais prestadores da respectiva 
categoria. 

8.11. DA CONVOCAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO 

8.11.1. A condição de credenciado representa habilitação para eventual contratação, mas 
não assegura convocação automática. 

8.11.2. A convocação dependerá: 

I – da existência de necessidade concreta da Secretaria Municipal de Cultura; 
II – da categoria necessária ao evento; 
III – da aplicação do critério objetivo de distribuição da demanda; 
IV – da manutenção das condições necessárias à contratação; 
V – da disponibilidade orçamentária e financeira; 
VI – da formalização administrativa correspondente. 
 
 
 



 

8.12. DA RECUSA À CONVOCAÇÃO 

8.12.1. A recusa do credenciado convocado deverá ser tratada conforme as condições 
estabelecidas no Edital, distinguindo-se a recusa devidamente justificada da recusa 
injustificada após a assunção de obrigação. 

8.12.2. A Administração deverá evitar que recusas reiteradas sejam utilizadas para 
comprometer o funcionamento do sistema de distribuição das demandas, podendo 
estabelecer no Edital regras objetivas para tratamento dessas ocorrências, respeitados o 
contraditório e a ampla defesa quando houver consequência sancionatória. 

8.13. DA AUSÊNCIA DE EXCLUSIVIDADE 

8.13.1. O credenciamento não confere ao interessado qualquer direito de exclusividade na 
realização de apresentações para o Município de Sítio D’Abadia – GO. 

8.13.2. Poderão existir diversos credenciados para uma mesma categoria, desde que todos 
preencham as condições estabelecidas. 

8.13.3. A pluralidade de credenciados constitui elemento próprio da solução adotada, 
permitindo que a Administração disponha de prestadores aptos ao atendimento das 
demandas que surgirem durante a vigência do procedimento. 

8.14. DO DESCREDENCIAMENTO 

8.14.1. O Edital deverá estabelecer as hipóteses e o procedimento aplicável ao 
descredenciamento, observada a legislação pertinente. 

8.14.2. Sem prejuízo da disciplina específica do instrumento convocatório, poderão justificar 
a análise de descredenciamento situações relacionadas a: 

I – Perda das condições indispensáveis ao credenciamento; 
II – Apresentação de documentação ou declaração falsa; 
III – Descumprimento das condições estabelecidas; 
IV – Prática de infração administrativa relacionada ao procedimento ou às 
contratações dele decorrentes; 
V – Solicitação do próprio credenciado; 
VI – Outras hipóteses legalmente admitidas. 

8.14.3. Quando o descredenciamento decorrer de fato imputável ao interessado e puder 
produzir efeitos desfavoráveis ou sancionatórios, deverão ser observados o contraditório e a 
ampla defesa, na forma legal. 

 



 

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

Art. 6º, inciso XXIII, alínea “i”, da Lei Federal nº 14.133/2021 

9.1. A estimativa do valor da contratação tem por finalidade estabelecer os preços unitários 
referenciais das categorias artísticas, dimensionar o montante estimado necessário ao 
atendimento da demanda da Secretaria Municipal de Cultura do Município de Sítio 
D’Abadia – GO e subsidiar o planejamento orçamentário das contratações decorrentes do 
Credenciamento nº 014/2026. 

9.2. DOS PREÇOS UNITÁRIOS REFERENCIAIS 

9.2.1. Com fundamento na pesquisa realizada e nos quantitativos constantes da solicitação 
administrativa, são adotados os seguintes valores referenciais: 

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UN. QTD. 
ESTIMADA 

VALOR 
UNITÁRIO 
REFERENCIAL 

VALOR TOTAL 
ESTIMADO 

01 
MÚSICO – SOLO – DURAÇÃO 
MÍNIMA DA APRESENTAÇÃO DE 
02 HORAS 

Hora 25 R$ 899,67 R$ 22.491,67 

02 
CANTOR – DUPLA OU BANDA 
ACOMPANHADA POR ATÉ 02 
MÚSICOS 

Hora 20 R$ 2.199,00 R$ 43.980,00 

03 

CANTOR – DUPLA OU BANDA 
ACOMPANHADA POR ATÉ 04 
MÚSICOS – DURAÇÃO MÍNIMA 
DA APRESENTAÇÃO DE 02 
HORAS 

Hora 15 R$ 3.500,00 R$ 52.500,00 

04 

CANTOR – DUPLA OU BANDA 
ACOMPANHADA POR ATÉ 06 
MÚSICOS – DURAÇÃO MÍNIMA 
DA APRESENTAÇÃO DE 02 
HORAS 

Hora 10 R$ 5.266,67 R$ 52.666,67 

05 

CANTOR – DUPLA OU BANDA 
ACOMPANHADA POR ATÉ 08 OU 
MAIS MÚSICOS – DURAÇÃO 
MÍNIMA DA APRESENTAÇÃO DE 
02 HORAS 

Hora 5 R$ 10.000,00 R$ 50.000,00 

    VALOR GLOBAL 
ESTIMADO R$ 221.638,33 



 

9.3.2. Os quantitativos, valores unitários e valores totais acima estão registrados na 
solicitação administrativa que integra a fase preparatória da contratação.  

9.4. DOS PARÂMETROS UTILIZADOS PARA FORMAÇÃO DOS PREÇOS 

9.4.1. A pesquisa de preços utilizada como suporte apurou valores para cada uma das 05 
(cinco) categorias artísticas, possibilitando a determinação de preço médio referencial para 
cada item. 

9.4.2. Conforme o relatório de cotação, foram apurados os seguintes valores médios: 

I – Item 01: R$ 899,6667;  
II – Item 02: R$ 2.199,00;  
III – Item 03: R$ 3.500,00;  
IV – Item 04: R$ 5.266,6667; 
V – Item 05: R$ 10.000,00.  

9.4.3. Para apresentação monetária no presente Termo de Referência, os valores foram 
expressos com duas casas decimais, sem prejuízo da preservação, nos documentos de 
pesquisa, dos valores e parâmetros utilizados na apuração original. 

9.5. DA MEMÓRIA DE CÁLCULO 

9.5.1. O valor estimado de cada item resulta da multiplicação da quantidade estimada pelo 
respectivo valor médio unitário apurado, conforme demonstrado: 

Item 01: 
25 × R$ 899,6667 = R$ 22.491,6675 
Item 02: 
20 × R$ 2.199,00 = R$ 43.980,00 
Item 03: 
15 × R$ 3.500,00 = R$ 52.500,00 
Item 04: 
10 × R$ 5.266,6667 = R$ 52.666,6670 
Item 05: 
5 × R$ 10.000,00 = R$ 50.000,00 

9.5.2. A soma dos valores médios calculados resulta em R$ 221.638,3345, conforme 
registrado no relatório de pesquisa de preços.  

9.5.3. Para fins de planejamento e expressão monetária da contratação, foi adotado o valor 
global estimado de R$ 221.638,33 (duzentos e vinte e um mil, seiscentos e trinta e oito 
reais e trinta e três centavos). 

 



 

9.6. DA NATUREZA ESTIMATIVA DO VALOR GLOBAL 

9.6.1. O valor global de R$ 221.638,33 constitui estimativa máxima decorrente dos 
quantitativos planejados, não representando obrigação de execução integral da despesa. 

9.6.2. A efetiva despesa dependerá das apresentações que vierem a ser necessárias e 
formalmente contratadas durante a vigência do credenciamento. 

9.6.3. Consequentemente, o Município não ficará obrigado a contratar a totalidade das 
quantidades estimadas, inexistindo direito dos credenciados à percepção do valor global ou 
de qualquer parcela mínima simplesmente em razão da habilitação. 

9.7. DOS DOCUMENTOS DE SUPORTE E DA ESTIMATIVA EM DOCUMENTO PRÓPRIO 

9.7.1. Em atendimento ao art. 6º, inciso XXIII, alínea “i”, da Lei nº 14.133/2021, a estimativa 
deverá estar acompanhada dos preços unitários referenciais, memórias de cálculo e 
documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para obtenção dos 
preços e respectivos cálculos. Lei Federal nº 14.133/2021 – Presidência da República 

9.7.2. Integram a instrução da contratação, como documentos de suporte, a 
pesquisa/cotação de preços, a solicitação administrativa, as respectivas memórias de 
cálculo e os demais documentos utilizados para demonstração da compatibilidade dos 
valores. 

9.7.3. A pesquisa detalhada e seus documentos comprobatórios deverão permanecer 
juntados ao Processo Administrativo nº 000/2026, preservando a rastreabilidade da 
formação dos preços. 

9.8. DOS VALORES APLICÁVEIS AOS CREDENCIADOS 

9.8.1. Os valores definidos pela Administração para cada categoria constituirão referência 
para a remuneração das apresentações efetivamente contratadas, observadas as condições 
definitivas estabelecidas no Edital. 

9.8.2. Todos os credenciados enquadrados na mesma categoria e contratados sob condições 
equivalentes deverão estar submetidos ao mesmo valor previamente fixado para aquela 
categoria, preservando-se a isonomia. 

9.8.3. O interessado, ao requerer seu credenciamento, deverá declarar ciência e 
concordância com os valores e condições de remuneração estabelecidos pela Administração. 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Art. 6º, inciso XXIII, alínea “j”, da Lei Federal nº 14.133/2021 
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10.1. A adequação orçamentária das contratações decorrentes do Credenciamento nº 
014/2026 – Processo Administrativo nº 1597/2026 deverá ser demonstrada nos autos, de 
modo a assegurar que as obrigações assumidas pelo Município de Sítio D’Abadia – GO 
possuam suporte nas dotações e disponibilidades orçamentárias pertinentes. 

10.2. As despesas decorrentes das futuras contratações correrão à conta de recursos 
orçamentários próprios consignados no orçamento municipal, vinculados às ações e 
atividades correspondentes à Secretaria Municipal de Cultura, conforme classificação a ser 
indicada pelo setor competente. 

10.3. DA INDICAÇÃO DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.3.1. A dotação orçamentária específica deverá ser informada pelo setor 
contábil/orçamentário competente do Município, considerando o exercício financeiro, a 
unidade orçamentária responsável e a natureza da despesa. 

10.3.2. Como os documentos disponibilizados para elaboração deste Termo de Referência 
não apresentam a classificação orçamentária específica, não serão inseridos números de 
dotação, ficha, fonte ou elemento de despesa sem suporte documental. 

10.4. DA DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA PARA CADA CONTRATAÇÃO 

10.4.1. A condição de credenciado, isoladamente, não gera obrigação imediata de despesa 
para o Município. 

10.4.2. A obrigação financeira decorrerá das contratações efetivamente formalizadas para 
atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Cultura. 

10.4.3. Antes da formalização de cada despesa, deverá ser verificada a existência de saldo 
orçamentário suficiente para suportar a obrigação correspondente. 

10.4.4. Não deverá ser formalizada contratação sem a observância dos procedimentos 
orçamentários e financeiros legalmente exigíveis. 

10.5. DA COMPATIBILIDADE COM O VALOR ESTIMADO 

10.5.1. Para fins de planejamento, o montante global estimado da demanda corresponde a R$ 
221.638,33 (duzentos e vinte e um mil, seiscentos e trinta e oito reais e trinta e três 
centavos).  

10.5.2. O valor global deverá ser considerado para dimensionamento da capacidade 
orçamentária necessária ao atendimento da demanda planejada, sem que isso represente 
obrigação de execução integral. 



 

10.5.3. A execução financeira será realizada conforme as apresentações efetivamente 
contratadas e prestadas, observando-se os valores fixados para cada categoria. 

10.6. DA EXECUÇÃO PARCELADA DA DESPESA 

10.6.1. Considerando que as apresentações serão realizadas conforme a necessidade 
administrativa, a execução orçamentária e financeira também ocorrerá de maneira 
correspondente às contratações efetivamente realizadas. 

10.6.2. A Administração deverá controlar o saldo disponível e os valores já comprometidos 
durante a vigência do credenciamento, evitando a assunção de obrigações sem cobertura 
orçamentária. 

10.6.3. A existência de saldo estimado não autoriza, por si só, contratação que não esteja 
justificada pela necessidade administrativa. 

10.7. DA OBSERVÂNCIA DAS NORMAS ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS 

10.7.1. A execução das despesas deverá observar a Lei Federal nº 14.133/2021, a legislação 
orçamentária e financeira aplicável, a regulamentação municipal e os demais atos normativos 
pertinentes. 

10.7.2. Caberá aos setores competentes verificar, em cada etapa, o atendimento às 
exigências necessárias ao empenho, liquidação e pagamento das despesas decorrentes das 
contratações. 

10.8. DA AUSÊNCIA DE COMPROMISSO FINANCEIRO PELO SIMPLES CREDENCIAMENTO 

10.8.1. A publicação do Edital, a apresentação de requerimento, a habilitação e a inclusão do 
interessado no cadastro não constituem, isoladamente, geração de despesa ou obrigação 
de pagamento. 

10.8.2. Somente haverá obrigação financeira após a ocorrência cumulativa dos atos 
necessários à contratação e à execução, especialmente: 

I – Existência de necessidade administrativa; 
II – Aplicação do critério de convocação; 
III – Existência de disponibilidade orçamentária; 
IV – Formalização da contratação; 
V – Efetiva execução do serviço; 
VI – Recebimento e atesto; 
VII – Processamento regular da despesa. 
 
 



 

10.9. DA CONCLUSÃO QUANTO À ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.9.1. A contratação apresenta valor global estimado de R$ 221.638,33, devendo sua 
execução permanecer condicionada à demonstração de disponibilidade orçamentária nos 
autos. 

10.9.2. A indicação definitiva das dotações, fontes e demais classificações contábeis 
competirá ao setor responsável, não devendo tais informações ser presumidas ou inseridas 
sem documentação própria. 

10.9.3. Cumpridas essas providências, as futuras contratações poderão ser executadas 
dentro dos limites das dotações disponíveis e dos quantitativos efetivamente demandados 
pela Secretaria Municipal de Cultura. 

Sítio D’ Abadia-GO, 24 de setembro de 2026. 

 

MAYGNA RODRIGUES DE OLIVEIRA NUNES 
Secretária Municipal da Educação, Cultura, Esportes e Lazer 

 

Valide a assinatura deste documento em https://sitiodabadia.megasoftservicos.com.br//cidadao/autenticar-assinatura com o código: 05d317
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